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Das 210 páginas da Introdução às obras do Barão do Rio Branco*, 
nada menos de 200 foram dedicadas, basicamente, às questões de limites. 
A exceção é o capítulo conclusivo, que fornece em apenas meia dúzia 
de páginas uma síntese apertada da diplomacia dos primeiros 10 anos da 
República (dominada igualmente por temas de fronteiras) e que esboça as 
linhas gerais da política de estreitamento das relações com os Estados Unidos, 
do desenvolvimento do pan-americanismo e da solidariedade continental.

A explicação de tamanha desproporção é óbvia: a parte mais considerável 
da obra deixada por Rio Branco consiste de documentos oficiais ou 
semioficiais redigidos em função de problemas diplomáticos concretos, em 
larga medida vinculados à definição das fronteiras. Quase todo o restante 
corresponde a trabalhos de circunstância, de colaboração a jornais ou de 
encomenda: as volumosas notas à História da Guerra da Tríplice Aliança, 
de L. Schneider; as Efemérides brasileiras, escritas para publicação diária em 
O Jornal do Brasil a partir de 9 de abril de 1891; e os artigos para A Nação, 
Jornal do Commercio e outras folhas partidárias ou políticas.    

Pertencem à mesma categoria os textos elaborados por ocasião da 
Exposição Universal de Paris de 1889: boa parte do verbete sobre o 
Brasil da Grande Encyclopédie, de Levasseur; a Esquisse de l’Histoire du 
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Brésil, inserida no livro informativo Le Brésil; a biografia de dom Pedro 
II, assinada pelo rabino Benjamin Mossé, mas certamente de autoria de 
Rio Branco, da mesma forma que o posfácio, sob a firma de Levasseur, 
acrescentado ao verbete na 2ª edição de Le Brésil, após a proclamação 
da república em 15 de novembro.   

Nunca passaram para o papel os grandiosos projetos de afrescos 
gerais sobre a história naval e militar do Brasil, sua história diplomática 
ou a das questões do Prata, sonhados pelo barão ou desejados por 
amigos como Eduardo Prado e Capistrano de Abreu. Tornar-se-ão notas 
constantes de sua correspondência as queixas nostálgicas, os anseios pelo 
tempo em que se podia dedicar a estudos históricos, os vagos desejos de 
deixar o cargo de ministro a fim de reatar com os escritos. 

No fundo não eram mais do que veleidades. Ou, recorrendo 
livremente ao que Pierre Bourdieu dizia sobre as “estratégias biográficas”, 
a do barão, consciente ou semiconsciente, reservava a prioridade ao 
pleno exercício da direção das relações exteriores. Os trabalhos de cunho 
puramente acadêmico e intelectual seriam, na melhor das hipóteses, 
ocupação para o ócio forçado da aposentadoria, se ela tivesse chegado 
antes da “indesejada das gentes”.

Com alguma maldade e boa dose de malícia, os contemporâneos 
não se deixavam iludir pelos protestos de desprendimento do cargo, 
atribuindo-lhe lema zombeteiro que involuntariamente se revelou 
profético: “Do ministério para o cemitério!” Teve igualmente razão 
o amigo Nabuco, que não se impressionou pela vacilação aparente 
na aceitação do convite do presidente eleito Rodrigues Alves para o 
Itamaraty, vaticinando que lhe caberia fazer a história, e não a escrever.  

Natureza da obra de Rio Branco

Encontra-se, possivelmente aí, a chave da explicação da vocação 
real de Rio Branco e, por consequência, da natureza da sua obra, feita 
muito mais da história concreta que ajudou a criar – ações, decisões, 
fatos, acordos – que de livros de evocação e interpretação do passado. 
A falta de tempo para os grandes livros não convence, pois tempo livre 
é o que não lhe faltou no seu período consular na Europa.

Afinal, nos 10 anos em que guardou o “luto da monarquia” no 
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autoexílio de Paquetá ou de Botafogo, Joaquim Nabuco iniciou e 
terminou o maior monumento histórico sobre o século XIX brasileiro, 
Um estadista do Império, sem esquecer outras obras-primas menores 
que escreveu nessa década. Poucos anos mais tarde, Manuel de Oliveira 
Lima iria construir outro marco definitivo da historiografia brasileira, 
Dom João VI no Brasil, publicado em 1908 durante o ministério de Rio 
Branco. Teria tido menos disponibilidade de tempo o jovem cônsul em 
seus longos anos em Liverpool ou nas frequentes e prolongadas escapadas 
a Paris, reclamando de vez em quando das “maçadas grandes” que o 
esperavam no consulado? 

Apesar de não haver escrito nem então, nem depois, os grandes livros 
projetados, o futuro ministro ocupou o tempo em acumular a extraordinária 
erudição histórica e geográfica que espantava os contemporâneos, conforme 
comentou Eduardo Prado em estilo moderno e colorido:

A erudição que conseguiu ter a respeito do Brasil é, por assim dizer, salomônica 
[...] O que o Barão do Rio Branco sabe do Brasil é uma coisa vertiginosa. É 
capaz de escrever, sem esquecer uma minúcia, como eram feitas as naus de Pedro 
Álvares Cabral, de que tecido vinham vestido os seus marinheiros e o nome das 
plantas mais vulgares na praia de Porto Seguro, onde ancoraram aquelas naus. 
Leu tudo o que há impresso, copiou, ou fez copiar, todos os manuscritos, fez deles 
extratos, distribuiu esses extratos, em forma de notas, pelas páginas de todos os 
livros que tratam do Brasil, retificou, esclareceu, corrigiu, explicou, emendou 
e ampliou todos esses livros, e com o mundo de suas notas, poderá ele um dia 
publicar uma história e uma descrição do Brasil, que será um monumento1.

Eduardo Prado diletante está todo nessa citação. O entusiasmo 
generoso, a capacidade de admirar e louvar, mas também a dispersão 
de um espírito brilhante que Nabuco lastimava em melancólica nota do 
diário ao receber a notícia da prematura morte do amigo vitimado pela 
febre amarela aos 41 anos:

Pobre Eduardo! Não se ter ele podido elevar acima de seus caprichos do 
momento, fechar os ouvidos às sereias que o atraiam, entregar-se todo às 
nobres paixões, aos grandes ideais que professava! Assim ele teria aproveitado 

1  	 PRADO, Eduardo. Coletâneas. São Paulo, 1904. pp. 340-341. vol. 1
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tantas faculdades que apenas despendeu, teria deixado uma obra, além de 
panfletos que ele mesmo praticamente repudiou2 [...] 

Antípoda, na concentração de propósitos, do opulento cafeicultor 
paulista que inspirou o volúvel Jacinto de Tormes de A cidade e as serras, 
Rio Branco possuía o menos dispersivo dos espíritos, conforme assinalou 
Oliveira Lima. Suas paixões intelectuais seriam apenas a história militar 
do Brasil e a geografia colonial da América, esta, acima de tudo, pelo que 
poderia garantir de positivo à pátria em matéria de direitos territoriais. 
Seriam estranhas, até avessas ao seu temperamento, as preocupações 
puramente literárias ou artísticas. Exagerando, talvez, o historiador 
pernambucano chega a afirmar que de Eça de Queirós o barão só tinha 
lido A relíquia, e apenas por insistência de Eduardo Prado. 

Nesse mesmo ensaio de análise psicológica, no qual se alternam juízos 
penetrantes e percepções equivocadas, sustentava Oliveira Lima que:

Tal exclusivismo nele deixava de ser uma inferioridade para ser muito pelo 
contrário uma força, tamanha era a importância dos negócios de interesse público 
em que se absorvia eventualmente sua atividade e tanta valia fornecia à sua 
argumentação o seu alheamento de outras preocupações espirituais3.

É sugestivo que no momento em que Nabuco e Oliveira Lima 
escreviam história analítica e interpretativa da melhor qualidade, Eduardo 
Prado realçasse em Paranhos Júnior o domínio erudito dos pormenores 
e dos fatos singulares, um tipo de história que, mesmo na época, já 
começava a ceder espaço para esforços mais exigentes. Como se veria 
não muito depois até em manuais didáticos exemplares, como a História 
do Brasil, de João Ribeiro, significativamente dedicada a Oliveira Lima. 

Em lugar de imitar os que se esforçavam em escrever a grande 
história imparcial, desinteressada, somente comprometida com a busca 
de conhecimento, o ministro preferiu colocar o que melhor sabia – a 
história e a geografia coloniais, a exegese de mapas e documentos de 
arquivo – a serviço de finalidade utilitária e prática: a consolidação do 

2 	 NABUCO, Joaquim. Nota de 1º de setembro de 1901. In: Diários. Rio de Janeiro: Bem-Te-Vi 
Produções Literárias, 2005. pp. 233-234. vol. 2	

3	  LIMA, Manuel de Oliveira. O barão do Rio Branco. In: Obra Seleta. Rio de Janeiro: Instituto 
Nacional do Livro, 1971. p. 299.
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perfil territorial do Brasil. 
Foi sua fortuna que, na hora de emergir da obscuridade na questão 

de Palmas e, posteriormente, ao tornar-se o responsável pelas relações 
externas, o problema da definição das fronteiras se houvesse convertido 
na questão central da diplomacia, como haviam sido sucessivamente, ao 
longo dos primeiros 70 anos da vida independente, o reconhecimento da 
Independência, os conflitos com a Grã-Bretanha sobre o fim do tráfico 
de escravos e as crises na região do Prata. 

Erudição como forma de poder

Disso não se deve deduzir que, fossem outros os desafios, inferior 
teria sido seu desempenho. A circunstância de terem aflorado naquela 
ocasião questões de limites por muito tempo adormecidas certamente 
favoreceu Rio Branco, cuja maior superioridade em terra de instrução 
restrita, como se exprimia eufemisticamente Oliveira Lima, era “o seu 
fundo de conhecimentos especiais, a erudição”4.

Esta lhe valeu vantagens inegáveis, mas convém não passar por 
alto que as duas maiores controvérsias limítrofes nas quais se exerceu 
sua erudição – a de Palmas, com a Argentina, e a dos limites do Amapá, 
com a França/Guiana Francesa – ocorreram antes que ele se tornasse 
ministro. Desse modo, o principal benefício que extraiu da erudição 
em matéria fronteiriça foi o de abrir-lhe o caminho do Itamaraty como 
candidato natural para o cargo, mais do que propriamente como ajutório 
no exercício das novas funções. 

O maior conflito que teve de enfrentar logo depois de tomar posse – 
a crise do Acre – não se revestiu das marcas típicas dos problemas 
limítrofes, tendo sido resolvido por negociações, não pela discussão 
de títulos históricos e cartográficos. O barão demonstrou, cabalmente 
nesse episódio, a maestria com que utilizava o poder internacional, 
sabendo dosá-lo conforme a necessidade. Qualidade muito mais rara e 
difícil do que a erudição, a competência no uso do poder, isto é, aquilo 
que os americanos chamam de political craftmanship era sua verdadeira 
superioridade, que disfarçava sob a forma da erudição. 

4  Id., ibid. p. 301.
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Por isso se equivocou a tendência tradicional consagrada nos manuais 
didáticos ao exaltar quase com exclusividade a dimensão da erudição 
fronteiriça em obra político-diplomática incomparavelmente mais 
importante. Reler à luz dos tempos atuais a Introdução de Araujo Jorge 
obriga, assim, a corrigir o erro de empobrecer e desfigurar a contribuição 
propriamente política do chanceler, relegando-a a uma espécie de 
apêndice secundário do relato dos temas fronteiriços.

A ênfase inicial e prolongada nessa perspectiva decorria quase de 
forma natural e espontânea da proximidade com os fatos e acontecimentos. 
Para os que viveram na época em que se iam resolvendo, um a um, os 
trechos ainda disputados da fronteira, a solução de tais problemas se 
impunha à evidência como o resultado mais concreto e palpável da 
ação diplomática. Somente o decorrer do tempo e o afastamento dos 
observadores iriam gerar a distância para apreciar aspectos mais abstratos 
ou intangíveis, como os da construção de um paradigma abrangente 
da totalidade das relações externas e da forma como o país se deveria 
inserir no mundo.

O autor da Introdução

Poucos poderiam pretender maior proximidade com o protagonista 
central da diplomacia brasileira desses anos do que Araujo Jorge, que, em 
companhia de Pecegueiro do Amaral, o mais idoso do grupo, e de Moniz 
de Aragão, constituiu a trindade dos auxiliares imediatos de Paranhos 
Júnior. Os três aparecem ladeando o barão, vestindo uma espécie de 
guarda-pó branco, um curioso traje de verão, em foto reproduzida na 
biografia fotográfica de Rio Branco editada em 1995 pela Fundação 
Alexandre de Gusmão5.

Artur Guimarães de Araujo Jorge, alagoano de Paulo Afonso 
(1884), se bacharelou pela Faculdade de Direito de Recife (1904) e já 
no ano seguinte se transferiu para o Rio de Janeiro, destino dos jovens 
brilhantes das províncias. Nomeado secretário auxiliar (1905) do Tribunal 
Arbitral Brasileiro-Boliviano, criado pelo Tratado de Petrópolis (1903), 

5 	 ARAUJO, J. H. Pereira de (org.); Ricupero, R. Barão do Rio Branco: uma biografia fotográfica. 
Brasília: Fundação Alexandre de Gusmão, 1995. p. 124.
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ocupou as mesmas funções no Tribunal Arbitral Brasileiro-Peruano 
(1906), daí passando ao serviço do Ministério das Relações Exteriores 
como amanuense e secretário da delegação do Brasil à III Conferência 
Internacional Americana (1906).

Heitor Lyra, que seria seu colega de posto e amigo, narra:

[Rio Branco] perspicaz como era, não tardou a descobrir aquele novato dotado 
de considerável inteligência que, apesar de seus tenros anos, mostrava-se senhor 
de uma cultura vasta e profunda. Decorrido pouco tempo, incluiu-o entre os 
membros de seu Gabinete. Privou, assim, Araujo Jorge de muito perto com o 
grande arquiteto de nossa diplomacia. Ele e José Joaquim Moniz de Aragão, 
admitido dois anos mais tarde no Ministério das Relações Exteriores, são os 
únicos aos quais se pode conferir o título de Secretários do barão6. 

Ao se tornar oficial de gabinete do ministro (1907), ajudou a 
organizar e a manter a Revista Americana (1909). Após a morte do 
chanceler, fez carreira na Secretaria de Estado, na qual exerceu a 
direção-geral da Seção dos Negócios Políticos e Diplomáticos da 
Europa, em seguida da América, da Seção de Negócios Econômicos 
e Comerciais, da Seção de Limites e Atos Internacionais. Com a 
unificação das carreiras, serviu em Assunção, Montevidéu, Berlim, 
Santiago do Chile, aposentando-se como embaixador em Lisboa 
(1943). Escreveu vários livros de história diplomática, entre eles, 
os Ensaios de história e crítica, um estudo sobre a diplomacia dos 
primórdios da era republicana (1889-1902) e até, no início de sua 
trajetória, duas obras de títulos típicos do espírito cientificista da 
época: Problemas de filosofia biológica (1905) e Jesus Cristo e a 
psicologia mórbida (1909). 

Quando o Itamaraty decidiu comemorar o centenário do nascimento 
de Rio Branco com a publicação de suas obras completas, Araujo 
Jorge se impunha quase como escolha obrigatória. Um dos últimos 
sobreviventes da era dourada do início do século XX, Jorge, como 
o chamava Lyra, levava vida relativamente isolada. Embora tivesse 
confortável apartamento, do qual se descortinava belo panorama sobre 

6  	 LYRA, Heitor. Minha vida diplomática. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1972. pp. 
464-465. v. 2.
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a Baía da Guanabara, o antigo secretário, com pouco mais de 60 anos, 
tinha-se metido, primeiro em um sítio em Campo Grande, onde teria 
produzido os primeiros grape-fruits brasileiros, em seguida, em uma 
outra propriedade, em Correias. 

Fornece Lyra pormenores curiosos sobre a personalidade do amigo, 
hoje muito raramente lembrado. Conta que era andarilho, frugal, que 
devorava, assimilando tudo, um livro por noite, amante das plantas e 
das óperas de Wagner7. 

Características do estudo

Na Introdução que redigiu para a coleção, esclarecia Jorge não 
pretender escrever uma biografia ou um comentário crítico, o que, aliás, 
estava sendo feito naquele momento por Álvaro Lins, cujo livro seria 
editado no mesmo ano de 1945, dentro do contexto das comemorações 
oficiais.

No Bibliographical Essay em apêndice de seu The Unwritten Alliance 
Rio Branco and Brazilian-American Relations, E. Bradford Burns opina 
que a obra de Lins marcaria a primeira tentativa de um biógrafo de 
Rio Branco de estudar e usar fontes primárias, de interpretar os fatos, 
imprimir sentido e significado aos acontecimentos e temperar o louvor 
com a razão8. No mesmo ensaio, Burns anota que “muitos anos após 
a morte de seu mentor, A. G. de Araujo Jorge, seu protegido e jovem 
secretário, consignou por escrito muitas de suas recordações e impressões 
na Introdução às obras do Barão do Rio Branco”9. Pouco adiante, na 
Selected Bibliography, observa que a Introdução “fornece uma riqueza 
de informações e alguma interpretação por um antigo secretário de Rio 
Branco”10.  

Outra descrição do mesmo gênero é a apreciação de José Honório 
Rodrigues, que considera o texto como uma das “boas introduções” ao 
estudo da história diplomática do Brasil e declara que “Araujo Jorge, 

7	  Id., ibid. pp. 465-466.
8	  BURNS, E. Bradford. The Unwritten Alliance  Rio Branco and Brazilian-American Relations. 

Nova York e Londres: Columbia University Press, 1966. p. 266.
9  	 Id., ibid. p. 268.
10	  Id., Ibid. pp. 287-288.
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com sua Introdução às obras de Rio Branco, esboçou todo o quadro 
dos nossos problemas de limites na Colônia, no Império e na República, 
tendo como centro a figura do barão”11.

O próprio autor qualifica seu esforço como o de propor “em seus 
contornos essenciais, um quadro do conjunto da atividade intelectual 
de Rio Branco e uma exposição histórica, exata, clara e concisa das 
palpitantes questões a que seu nome ficou indelevelmente associado no 
desenvolvimento das relações internacionais do Brasil”12.

Não seria exagero dizer que, embora protestando não querer escrever 
uma biografia, Araujo Jorge fez para o barão o que este fizera em relação 
à história brasileira ao produzir a Esquisse de l’Histoire du Brésil, uma 
espécie de esboço sintético do que era realmente fundamental no tema. 

Ainda hoje, 66 anos depois da publicação, lê-se a Introdução com 
prazer graças ao estilo claro, articulado e de grande fluência. Os arroubos 
retóricos, preciosismos e exageros hagiográficos são pouco frequentes, 
em oposição à maioria dos escritos dedicados a Rio Branco até então e 
mesmo posteriormente. Aprende-se muita coisa nova sobre acontecimentos 
antigos. Se aqui ou ali se tem a impressão de já haver lido o mesmo episódio 
nas grandes biografias escritas por Álvaro Lins e Luiz Viana Filho, é preciso 
não esquecer que Araujo Jorge veio primeiro, sendo difícil saber até que 
ponto a repetição é fruto da influência de seu texto ou provém das fontes 
diretas de que ele e os demais se serviram independentemente. 

Como era de se esperar, os valores, os juízos e as opiniões de Araujo 
Jorge não diferiam dos que caracterizavam os setores dirigentes brasileiros 
da época. Tampouco caberia imaginar que ele não demonstrasse pelo 
já considerado “grande homem” o mesmo culto respeitoso de todos 
os auxiliares e colaboradores, como confessava Euclides da Cunha a 
Domício da Gama13. Não lhe falta, contudo, a perspicácia de observação 
e o sentido do pormenor pitoresco e engraçado que dão leveza a longas 
descrições como a que dedica ao arbitramento sobre Palmas. Recorda 
então como, em meio às preocupações e trabalhos do pleito, o barão 

11 	 RODRIGUES, José Honório. Teoria da História do Brasil: introdução metodológica. 2ª ed. 
São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1957. p. 224. vol. 1. 	

12	  JORGE. A. G. de Araujo. Introdução às obras do barão do Rio Branco. Rio de Janeiro: 
Ministério das Relações Exteriores, 1945. p. IX.

13 	 Apud VIANA FILHO, Luiz. A vida do barão do Rio Branco. Rio de Janeiro: Livraria José 
Olympio Editora, 1959. p. 377.
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conseguia “discretear amenamente com a Secretaria de Estado sobre 
minúsculos pontos de rotina burocrática”14. 

O ponto a que se refere é um daqueles pruridos de sensibilidade 
reveladores de que a decantada (e verdadeira) índole calculista, cautelosa 
e pragmática de Paranhos Júnior não deixava às vezes de ter seus cochilos. 
É o que sucede quando, na atmosfera ainda carregada do jacobinismo 
republicano de Floriano, sai da prudência com que evitava demonstrações 
de monarquismo explícito para objetar à imposição do uso da fórmula 
positivista “Saúde e fraternidade”, no fecho da correspondência oficial, 
em substituição à consagrada na monarquia “Deus guarde vossa 
excelência”.

Pouco depois trava novo combate contra a censura que lhe dirigem 
por utilizar título nobiliárquico banido pela Constituição. Insiste em 
firmar José Maria da Silva Paranhos do Rio Branco. Anos mais tarde, 
quando a Secretaria de Estado lhe suprime o “da Silva”, suscita ante o 
diretor-geral, o visconde de Cabo Frio, sempre designado por nosso autor 
e seus contemporâneos de “venerando” (ocupava o cargo desde 1865!), 
protesto no qual desfia os nomes de todos os brasileiros eminentes que 
utilizavam cinco, sete e até 10 apelidos. Conclui ironicamente esperar 
que os senhores Oficiais da 4ª Seção, que antes qualificou de “distintos”, 
julgassem atendível a retificação15.

 Deixando-se levar pelo panache dessas belicosas sortidas de seu 
herói, o antigo secretário se permite a um dos poucos momentos de 
gongorismo do texto, ao comentar no momento da vitória do arbitramento 
de Palmas que:

[A] alma nacional, de há muito desafeita às sagradas emoções do 
verdadeiro patriotismo, desentranhou-se em vibrantes demonstrações, 
vitoriando e aplaudindo aquele modesto funcionário apenas conhecido na 
véspera pelo apelido que seu pai ilustrara na Monarquia e que o filho iria 
imortalizar no serviço da República16.  
Tranquilize-se o leitor porventura desanimado de ler a Introdução 

pelo temor que lhe inspire essa amostra: é recaída rara no vício 
declamatório do tempo, do qual constitui exemplo quase único.

14 	 JORGE, A. G. de Araujo. Op. cit. pp. 54-55.
15 	 Id., ibid. pp. 59-60.
16	  Id., ibid. p.60.



21

introdução

Estratégias biográficas

Atribui nosso introdutor essas investidas ao sentido de bom humor. 
Outros veriam talvez uma ponta de insolência e excessivo pundonor 
aristocrático na reivindicação de títulos a que alguns monarquistas 
como Nabuco se mostravam indiferentes. A desconfiança de que algo 
mais haveria na atitude do que a mera tentação de se divertir à custa 
dos que lhe mandavam instruções encontra certo amparo nas perto de 
cinco páginas que devota a Introdução a incidente do mesmo tipo, mas 
de teor mais sério. 

Deu-se, com efeito, que, por ocasião da vitória no arbitramento 
de Palmas, o ministro das Relações Exteriores Carlos de Carvalho 
cumprimentou Rio Branco como “principal autor” da exposição dos 
direitos brasileiros, ecoando notícias jornalísticas que teriam sido 
inspiradas pelo objetivo de diminuir a glória do único responsável. 
Alega Araujo Jorge, e essa é uma das passagens em que se insinua um 
conhecimento nascido de confidências e do convívio no gabinete, que 
seu chefe conhecia a origem da “invencionice”. 

Ao ver oficializada a versão da “obra coletiva”, reage indignado por 
ofício no qual pede vênia para observar ao ministro: “Vossa excelência 
está equivocado quando supõe que fui o seu (da memória justificativa 
ou exposição) principal autor.” E, depois de minuciosa e exaustiva 
enumeração de todas suas ações, sempre na primeira pessoa, conclui: 
“Desde que pus o meu nome por baixo da exposição é porque esse 
trabalho é todo meu17.”   

A troca de farpas terminou com carta particular do ministro e com 
despacho oficial no qual se esclarecia: “Na expressão principal autor 
da memória justificativa não quis dizer que nesta teve vossa excelência 
colaborador, quis simplesmente aludir ao concurso, por assim dizer, 
externo, dos seus auxiliares18.” 

A veemente reivindicação de autoria exclusiva soa perfeitamente 
plausível e não há razão para colocá-la em dúvida. Chama, no entanto, a 
atenção no incidente a presença, mais uma vez, de “estratégia biográfica” 
atenta e vigilante em edificar pacientemente os títulos justificadores 

17 	 Id., ibid. pp. 46-50.	
18	  Id., ibid. p.49.
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do reconhecimento. Este não tardaria em vir sob diversas formas, 
culminando com a escolha como ministro das Relações Exteriores.

 Em nada desmerece o biografado a defesa quase beligerante dos 
próprios méritos, apesar do inegável constrangimento que causa a leitura 
da apologia pro vita sua. Talvez por isso os dois principais biógrafos 
tivessem preferido evitar o tratamento longo que ocupa o incidente na 
Introdução. De qualquer modo serve a história para mostrar que o barão 
não entregava ao acaso nem aos deuses a lembrança de seus préstimos, 
ao contrário do que tentam fazer crer as reiteradas expressões de renúncia 
e desinteresse de suas cartas.

Estratégias fronteiriças

Mais significativas, porém, do que as estratégias pessoais para 
conquistar e manter o poder, foram as destinadas a empregar esse poder 
da forma mais eficaz e certeira. Uma das melhores contribuições de 
Araujo Jorge é justamente a de realçar a atenção e o cuidado de Rio 
Branco em controlar as estratégias de preparação e o acompanhamento 
dos esforços de solução das controvérsias limítrofes, de maneira a se 
assegurar o êxito em cada uma das etapas preliminares e na orientação 
geral imprimida ao processo. 

Dentro da história diplomática, o subgênero de fronteiras é dos 
mais áridos e insossos. Requer do leitor perseverança e boa vontade 
para conseguir reter nomes complicados de rios e serranias remotas 
e para acompanhar enfadonhas descrições de traçados quase sempre 
incompreensíveis, pois são raramente auxiliados por ilustração 
cartográfica de boa qualidade. A Introdução, se não evita inteiramente, 
ao menos atenua o defeito pelo hábito de descrever o contexto mais 
abrangente no qual se inseriram as controvérsias limítrofes.

Com razão salienta o autor esse aspecto fundamental: a inteligência 
estratégica de Rio Branco em planejar as melhores condições possíveis 
para extrair da erudição o máximo resultado. Sempre que lhe era facultada 
a possibilidade de influir desde o início no encaminhamento de uma 
questão de fronteiras, imprimia a marca pessoal em cada um dos passos. 
Preocupava-se com tudo o que pudesse influir no desfecho final: a escolha 
da via de solução – arbitragem ou negociação direta (que preferia em 



23

introdução

muitas instâncias)  –, a opção por árbitro individual – de preferência a 
tribunais ou comissões arbitrais –, o exame da personalidade do árbitro, 
das implicações de sua nacionalidade.

 Acima de tudo, revelava extraordinário cuidado, palavra a palavra, 
na negociação do texto do acordo preliminar, definindo com precisão 
os poderes e limites do que se confiava à decisão arbitral, conforme se 
pode verificar, por exemplo, nas páginas 89 e 90 da Introdução, no trecho 
em que descreve a preocupação do advogado brasileiro com a precisa 
determinação do território contestado e a limitação dos poderes do árbitro 
no conflito sobre a Guiana Francesa. 

Se já encontrava o quadro delineado como na questão de Palmas, onde 
chegou tardiamente após o falecimento do barão de Aguiar de Andrada, 
mas nem por isso aceitava passivamente o legado dos antecessores. No 
caso, rechaçou a ideia de confiar a um advogado americano a redação 
da peça de defesa, recuperou mapas e documentos de arquivo, desfez o 
trato. Feito isso, lutou três meses com a Secretaria de Estado, recorrendo 
diretamente a Floriano Peixoto, a fim de colocar de lado a exposição que 
lhe tinha sido enviada do Rio de Janeiro, substituindo-a inteiramente por 
memorando justificativo de sua redação. 

Vocação política de Rio Branco

Esse comportamento de tenaz afirmação da vontade, pronto a correr 
riscos pessoais, revelador de capacidade decisória indiscutível, contradiz 
em tudo o equivocado juízo de Oliveira Lima, ao pretender que lhe 
sobrava comodismo e escasseava decisão para ser político completo19. 
Quem percebeu melhor o que realmente distinguia Rio Branco foi o jurista 
americano Basset Moore, consultor da missão brasileira na questão de 
Palmas, ao descrevê-lo como “a mais completa combinação de erudito 
(scholar) e Estadista” que havia conhecido20. 

Com efeito, é a capacidade de lidar com o poder o que caracteriza o 
político e o homem de Estado, distinguindo-o daquele que é meramente 
erudito, que tem conhecimento teórico, mas que nem sempre demonstra 

19 	 LIMA, Oliveira. Op. cit. p. 301. 
20 	 Apud VIANA FILHO, Luiz. Op. cit. p. 200. 
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competência na utilização de tal conhecimento na solução de problemas 
da vida concreta. 

Em realidade, o barão justificou a herança e os ensinamentos 
familiares (a que se refere muitas vezes) recebidos do visconde do Rio 
Branco, político eficaz que presidiu o gabinete de mais longa duração do 
Segundo Reinado. Foi por isso que muitos que o conheceram de perto 
o compararam ao pai, às vezes até no recurso a métodos discutíveis 
para influenciar a imprensa. A genética era a mesma. O mais jovem se 
comprazia em autodescrever-se como inapto para as lides da política 
interna. Contudo, as extraordinárias popularidades interna e externa que 
acumulou diligentemente, o sucesso em angariar apoio do Congresso, 
da imprensa e dos políticos sugerem que a diferença não estava tanto na 
alegada inexistência de aptidão para a política interna, mas na escolha 
do melhor campo para exercê-la.  

De sua astuta sensibilidade ao poder fornece a Introdução provas 
abundantes e expressivas. Uma das mais interessantes é sua intervenção 
junto à Secretaria de Estado, antes da assinatura do acordo de arbitragem 
com a França, no sentido de:

Interessar os Estados Unidos na questão da Guiana Francesa e, se necessário, 
obter, como em 1838 e 1839, a mediação do governo britânico na sua qualidade 
de garante do Tratado de Utrecht de 1713, de signatário do Ato de Viena de 1815 
e de potência mediadora nos termos da Convenção de Paris de 181721.

Vale a pena citar na íntegra o que se segue:

Penso também que o que contém principalmente o governo francês é o receio 
de complicação com os Estados Unidos da América e com a Inglaterra e talvez 
mesmo a desconfiança de que já tenhamos alguma inteligência secreta com os 
governos dessas duas grandes potências para a interposição de seus bons ofícios 
no caso de ocupação militar22 do território contestado. A doutrina de Monroe, 
desenvolvida pelo presidente Cleveland, e os constantes embaraços que a 
Inglaterra procura suscitar na África e na Ásia à política colonial seguida desde 
algum tempo pela França devem ter feito refletir este governo. Não escapa sem 

21	  JORGE, A. G. de Araujo. Op. cit. pp. 93-94.
22	  Pela França, obviamente, como se temia após os incidentes sangrentos dos garimpos de 

Calçoene.
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dúvida ao senhor Hanotaux23 que a Inglaterra prefere ter por limítrofe o Brasil 
e que fará tudo quanto puder para impedir que a França ameace, pelo Tacutu e 
pela serra de Acaraí, a Guiana Inglesa e fique senhora do curso superior de vários 
afluentes do Amazonas24.

Está tudo aí: a política defensiva de país consciente de sua fraqueza 
militar, a busca de reforço mediante apelo à potência britânica, a 
exploração de rivalidades coloniais que os marxistas chamariam de 
“intraimperialistas”, a futura transferência do eixo da diplomacia para 
Washington e o alinhamento em busca de proteção junto aos Estados 
Unidos da Doutrina Monroe. Nada disso é fruto de erudição, mas da mais 
pura expressão da arte de compreender e utilizar o poder, ainda que a 
partir de uma posição de fraqueza.   

Araujo Jorge reflete bem essa feição do espírito do barão, pois das 
36 páginas ocupadas pela questão da Guiana Francesa, 31 são dedicadas 
aos antecedentes históricos e à estratégia de preparação do terreno para 
o arbitramento e apenas pouco mais de quatro páginas a este último
propriamente dito25.

O Acre como caso exemplar

O momento em que mais se fez sentir a political craftmanship de 
Rio Branco foi, como ficou dito anteriormente, na questão do Acre, caso 
de estudo exemplar da aplicação do poder na dosagem certa em todas 
as etapas e sequências do processo, sem praticamente a interveniência 
de argumentos histórico-cartográficos, a não ser de modo periférico e 
suplementar. 

O autor da Introdução observava no início do capítulo 4, dedicado ao 
tema, que se tratava de “disputa territorial revestida de aspectos inéditos 
no registro das controvérsias de fronteiras entre as nações americanas”26. 
Para começar, “do ponto de vista jurídico, todo o território do Acre era 
boliviano, consoante a invariável interpretação dada ao Tratado de limites 

23	  Gabriel Hanotaux, ministro de Assuntos Estrangeiros da França.
24	  JORGE, A. G. de Araujo. Op. cit. pp. 93-94.
25	  Id., ibid. capítulo 2. pp. 65-101.	
26 	 Id., ibid. p. 132.
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de 1867 pela nossa Repartição dos Negócios Estrangeiros no Império e na 
República”27. O que não impediu, diga-se de passagem, que o chanceler 
o tivesse declarado litigioso, como parte integral de sua estratégia.

Os “aspectos inéditos” e a maneira como o barão lidou com eles 
poderiam ter sido valorizados de forma mais explícita e incisiva se o 
capítulo 4 não tivesse sofrido de certo desequilíbrio. Com efeito, das 
menos de 25 páginas da análise da questão acreana em relação à Bolívia 
(o capítulo seguinte se volta aos desdobramentos do problema com o 
Peru), Araujo Jorge devotou 10 à transcrição das cartas entre Rio Branco 
e o demissionário Rui Barbosa28. 

O próprio autor deu-se conta de que, ao tomar tal decisão, corria 
o “risco de quebrar a linha essencial desses acontecimentos”, mas 
julgou útil copiar as cartas “a fim de que possam servir de alta lição de 
patriotismo”29. É possível que sua verdadeira intenção tenha sido a de 
provar, uma vez por todas, como, apesar do inigualado prestígio de Rui, 
não se tinham “afortunadamente” verificado as pessimistas previsões 
“vislumbradas pelo patriotismo zeloso e vigilante” do “plenipotenciário 
vencido”30.

A irredutível excepcionalidade do Acre decorria de sua natureza de 
problema eminentemente político, não jurídico ou cartográfico. As armas 
da erudição histórica e geográfica de pouco serviam em um conflito que 
requeria, de um lado, a abordagem política do uso adequado do poder 
e, do outro, os métodos diplomáticos da negociação, culminando em 
permuta de territórios e pagamento de compensações. Desse modo, o 
Brasil pagava a fim de assegurar direitos que não tinha ou que eram 
discutíveis. 

Ao longo de todo o episódio sobreleva a dosagem com que o barão 
alterna o emprego do poder e a oferta de concessões tanto em relação aos 
investidores internacionais do Bolivian Syndicate quanto no trato com 
o governo de La Paz. A reafirmação do fechamento da navegação do 
Amazonas é o que obrigou os investidores a negociar, pois, sem acesso 
à área, perdia esta todo o valor. No entanto, sem a disposição de pagar 
indenização milionária pelo erro alheio, dificilmente os investidores e 

27 	 Id., ibid. p. 132.
28 	 Id., ibid. pp. 144-154
29	  Id., ibid. p.144.
30	  Id., ibid. p.154.
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seus governos teriam desistido do Acre.
Da mesma maneira, se o Brasil não tivesse ocupado militarmente 

o território a fim de desencorajar a expedição repressiva comandada
pelo general Pando, presidente da Bolívia, o país vizinho continuaria a
recusar a negociação direta, como o havia feito diversas vezes. Contudo,
é inconcebível que a negociação tivesse tão rapidamente resultado no
Tratado de Petrópolis se Rio Branco, superando resistências de todo tipo,
até no seio de sua delegação, não tivesse aceito pagar quantia importante
de compensação, além da permuta de áreas e da construção da estrada
de ferro Madeira-Mamoré.

A alternância constante entre poder e transigência, o equilíbrio entre 
ação unilateral e disposição de negociar merecem ser destacados em 
narrativa na qual a interação desses elementos decisivos comparece, 
mas de forma geralmente implícita. Os capítulos seguintes completam 
o exame das negociações de limites com o Peru (5), a Colômbia (6) e
sobre o tratado de retificação com o Uruguai (7).

Dualidade ou unidade?

Ao dar balanço na ação política e diplomática de Rio Branco, Araujo 
Jorge crê perceber nela dupla finalidade: a reivindicação do território 
nacional e a reconquista da antiga hegemonia política e militar. A essa 
dicotomia corresponderia igualmente a uma dualidade de qualidades: a 
primeira deve-se ao “atilado senso histórico e geográfico” do ministro; 
a segunda, “à natural clarividência de seu gênio político”31.  

Que não existia separação tão nítida de qualidades em uma atuação 
de notável unidade de propósitos e métodos já se viu de muitos modos na 
releitura que estamos fazendo do texto introdutório às Obras Completas. 
Exemplo adicional é dado na análise dos principais trabalhos pessoais 
redigidos pelo barão sobre as questões de limites que lhe foram confiadas 
para estudo e/ou defesa. 

No seu constante intuito de classificar para tornar mais clara a 
narrativa, Jorge separa dos quatro atos diplomáticos culminantes da 
gestão ministerial de Paranhos (os tratados com a Bolívia, o Peru, a 

31 	 Id., ibid. p. 210.
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Colômbia e o Uruguai), as três memórias ou exposições justificativas 
relativas às disputas com a Argentina, a França e a Inglaterra. Depois de 
qualificá-las como “modelos de erudição histórica, jurídica e geográfica”, 
o autor reconhece que nelas o que impressiona “não são as inúmeras 
citações de vetustos papéis [...] nem os veneráveis textos diplomáticos 
[...] nem mesmo a monumental documentação cartográfica [...], mas [...] 
toda uma série de qualidades de clareza, harmonia, elegância e ordem 
[...]” E prossegue: “Tudo está agrupado e distribuído com arte tal que, 
desde as primeiras linhas, se destaca, em seus traços essenciais, a visão 
clara do ponto litigioso e quase se adivinham as conclusões32 [...]”    

 Em abono de sua opinião, transcreve o juízo de Alcindo Guanabara: 
“Toda essa massa enorme de mapas, manuscritos, crônicas ou livros [...] 
seria todavia inútil sem as suas raras qualidades de expositor e de escritor 
[...] Quem ganhou as duas vitórias de Missões e da Guiana Francesa 
não foi o sábio, [...] o geógrafo, [...] o diplomata, foi o escritor33.” Há 
aqui evidente exagero na importância decisiva atribuída às qualidades 
de exposição, compreensível em escritor profissional como o jornalista 
do qual se contava famigerada réplica ao lhe encomendar o diretor do 
jornal um editorial sobre Jesus Cristo para a edição de Sexta-Feira Santa: 
“A favor ou contra?”  

Ao contrário do implícito na anedota, nem para tudo serve a boa 
escrita. Se assim fosse, como explicar que a primorosa exposição de 
Joaquim Nabuco na questão dos limites com a Guiana Inglesa não tivesse 
alcançado igual sucesso a do barão? Pesaram neste caso outros fatores, 
não só de diferencial de poder, mas, sobretudo, de natureza doutrinária 
jurídica distinta daquela preferida pelos diplomatas e publicistas 
brasileiros. 

Segundo sustenta José Theodoro Mascarenhas Menck em Brasil 
versus Inglaterra nos Trópicos Amazônicos: a questão do Pirara (1829-
1904), tese de 2001 do Departamento de História da Universidade de 
Brasília, o árbitro da controvérsia, o rei da Itália Vitor Emanuel III, 
optou pelos princípios do Congresso de Berlim (1885). Definidos em 
função da partilha colonialista da África, esses princípios convinham 
particularmente a países de imperialismo tardio, pois desconheciam a 

32	  Id., ibid. p. 120.
33	  Id., ibid. p. 121.
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força definitiva da primazia da descoberta ou de afirmações de soberania. 
O elemento decisivo, de acordo com a doutrina de Berlim, era a prova 
da posse atual mediante efetiva e ininterrupta ocupação da totalidade, e 
não só de parte do território, hipótese em que não se enquadrava nenhum 
dos litigantes. 

A construção dos direitos fronteiriços

O que nos interessa não é discutir a questão em si (o que fiz em 
Joaquim Nabuco e as fronteiras do Brasil34), mas apenas acentuar que 
existiam possibilidades diferentes de abordar teoricamente a questão 
da definição da soberania de territórios contestados. Embora se 
alegasse que os princípios de Berlim jamais tivessem sido invocados 
nas Américas e não se aplicassem à situação por serem posteriores ao 
início da controvérsia, o fato é que o Brasil acatou a sentença arbitral, 
reconhecimento implícito da existência na matéria de divergências 
doutrinárias legítimas. 

 Admitir que o Direito Internacional positivo da época não era 
uniforme e invariável na solução dos conflitos de limites obriga, por 
sua vez, a matizar asseverações taxativas como a de que Rio Branco 
tinha promovido a restauração triunfante de fronteiras “prestigiadas por 
afirmações seculares do nosso direito”35. Conduz, ao mesmo tempo, a 
exercício de releitura contemporânea que relativize o que naquele tempo 
se tendia a absolutizar, como na expressão anteriormente citada, de autoria 
do próprio chanceler.

Ao efetuar essa revisão na maneira de apreciar as questões 
fronteiriças, não diminui em nada o mérito dos que garantiram ao 
Brasil seu atual território; antes, se acresce o valor da proeza, que 
requereu muito mais do que o mero exercício da erudição histórico-
cartográfica. Convida-nos a dar um passo adiante e a indagar porque as 
pessoas imersas no universo mental e ideológico de cem ou mais anos 
atrás tendiam a valorizar tanto o conhecimento, passando em silêncio 
ou subestimando os instrumentos políticos. Não seria essa também 

34	  RICUPERO, Rubens. Joaquim Nabuco e as fronteiras do Brasil. Revista Brasileira, fase VII, 
ano XVII, nº 66, pp. 123-140, jan.-fev. 2011.

35	  JORGE, A. G. de Araujo. Op. cit. p. 210.
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uma estratégia útil, inspirada na presunção de ser mais aceitável a um 
país soberano abrir mão de território disputado por lhe faltar o apoio 
de mapas e documentos do que por ser obrigado a ceder a um poder 
mais forte? 

Estratégia assim convinha particularmente a uma época que valorizou 
como nunca, antes ou depois, os métodos de solucionar conflitos como o 
arbitramento, teoricamente objetivos e imparciais. A recusa do arbitramento 
deixava as partes perigosamente perto do recurso à guerra como a ultima 
ratio para ajustar conflitos de interesses. Havia, por conseguinte, incentivo 
real em acreditar na possibilidade da existência de uma espécie de verdade 
objetiva em termos de limites disputados, sendo o conhecimento científico 
o caminho mais seguro (e pacífico) para chegar a tal verdade. 

Araujo Jorge simplifica e idealiza a realidade histórica ao afirmar 
que o princípio do uti possidetis houvesse sido a “norma fundamental 
invocada e seguida invariavelmente pelos fundadores da política externa 
do Brasil no deslindamento de suas contestações territoriais com os 
países hispano-americanos”36. Mais correto é reconhecer que tanto a 
versão brasileira do princípio quanto a doutrina ou norma fundamental 
em matéria de limites sofreram no Brasil evolução gradual até se fixarem 
nas formulações mais aptas a servirem aos interesses e às características 
específicas da situação do país. 

As doutrinas jurídicas sobre aquisição e manutenção de soberania 
não nascem do princípio socrático da busca desinteressada da verdade. 
Construções mentais e ideológicas refletem-se na vida concreta as 
particularidades históricas e geográficas, bem como os interesses dos 
que as desenvolvem. 

Ocupação versus títulos

Um exemplo interessante é o da divergência entre juristas hispânicos 
e brasileiros na exegese do sentido do uti possidetis. Os primeiros, 
seguros dos títulos superiores que lhes decorriam de Tordesilhas e do 
Tratado de Santo Ildefonso (1777), pretendiam que a posse efetiva não 
fosse suficiente, dependendo para sua validade de título jurídico prévio. 

36	  Id., ibid. p. 11.
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Ante tal pretensão, é significativo que a interpretação adotada no Brasil 
resultasse, em parte, de consulta formulada por Miguel Maria Lisboa ao 
internacionalista venezuelano-chileno Andrés Bello, cuja resposta definia: 

O uti possidetis da época da emancipação das colônias espanholas era a posse natural 
da Espanha, o que a Espanha possuía, real e efetivamente, com qualquer título ou sem 
título algum, não o que a Espanha tinha o direito de possuir e não possuía.

Os pleitos do Brasil derivavam mais da ocupação que dos títulos 
jurídicos. Ao recrutar, para reforço da posição do país, o prestígio de 
um dos maiores intelectuais hispano-americanos do século XIX, o 
diplomata da monarquia ilustra bem como se edificaram as doutrinas 
e posições teóricas mais ajustadas aos interesses brasileiros. Durante 
o longo processo da definição territorial, é possível discernir como
políticos e diplomatas progressivamente edificam um conjunto de
doutrinas e argumentos adaptados às circunstâncias particulares, jurídicas
e históricas, a partir, às vezes, de posições de fraqueza.

O Tratado de Santo Ildefonso

Um dos marcos principais dessa evolução é o valor a ser atribuído 
ao Tratado de Santo Ildefonso. Em olhar retrospectivo e saudosista ao 
passado, os brasileiros não escondiam a preferência pelo Tratado de 
Madri (1750), que consagrara a expansão territorial lusitana além da 
linha de Tordesilhas e que praticamente desenhara os contornos gerais 
do atual mapa nacional. Pelo Tratado de Madri, Portugal cedia a Colônia 
do Sacramento, abrindo mão da primazia do estabelecimento na margem 
oriental do rio da Prata (1680), mas recebia, em troca, os Sete Povos das 
Missões do Uruguai. Sobre o Tratado de Madri, Rio Branco escreveria:

O estudo do Tratado de 1750 deixa a mais viva e grata impressão da boa-fé, 
lealdade e grandeza de vistas que inspiraram esse ajuste amigável de antigas 
e mesquinhas querelas, consultando-se unicamente os princípios superiores da 
razão e da justiça e as conveniências da paz e da civilização da América37.

37 	 RIO BRANCO. Exposição ao presidente dos Estados Unidos. p. 24. vol. 2.
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A opinião desabusada de Euclides da Cunha, segundo o qual Madri 
“sancionou o triunfo de uma raça sobre outra”38 se afigura evidente 
exagero, uma vez que se apreciava então o valor econômico e estratégico 
da Colônia do Sacramento como muito superior ao do território dos 
guaranis. A resistência armada dos índios complicaria inesperadamente 
a execução da troca e poria em marcha processo para anular pelo Tratado 
de El Pardo (1761), o efêmero ajuste anterior. 

Depois do apogeu das quatro décadas de prosperidade de dom 
João V, graças ao ouro e aos diamantes do Brasil, carinhosamente 
apelidado de a “minha vaca de leite” por seu afortunado avô, o poder 
e o prestígio de Portugal começam a sofrer irremediável declínio. A 
tendência ganhará força após a morte do rei dom José I, o afastamento 
do marquês de Pombal e a subida ao trono de dona Maria I, acarretando 
a reviravolta expressa no sonoro nome lusitano de “Viradeira”. 

Reiniciada a guerra, a Espanha despacha ao sul da América a mais 
poderosa expedição militar que até então montara na região, força de 
116 navios e de 13 mil homens comandados por dom Pedro de Ceballos, 
primeiro vice-rei do rio da Prata. A ocupação por essa armada do Rio 
Grande e da ilha de Santa Catarina criaria as condições para a imposição 
do Tratado de Santo Ildefonso, que assegurava a Madri a posse tanto da 
Colônia do Sacramento quanto dos Sete Povos, desfazendo o relativo 
equilíbrio de Tratado de 1750.  

O sentido que se extrai dos altos e baixos da fortuna das armas é 
de um padrão que se repete: a cada instante da correlação de forças 
corresponde uma expressão jurídica consubstanciada em um tratado. As 
mudanças na correlação de forças não demoram a encontrar tradução 
em nova construção jurídica que legitima a situação de fato alcançada 
no terreno. O Tratado de Santo Ildefonso foi assim o reflexo jurídico da 
mais nítida superioridade militar que os espanhóis jamais atingiram nas 
plagas meridionais da América do Sul. 

É o que admitia o internacionalista argentino Carlos Calvo, citado 
por Hélio Vianna:

Mais vantajoso à Espanha que o de 1750, deixou-a com o domínio 
absoluto e exclusivo do rio da Prata, arvorando sua bandeira na Colônia do 

38 	 CUNHA, Euclides da. Peru versus Bolívia. 2ª ed. Rio de Janeiro, 1939. p. 10.
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Sacramento e estendendo sua autoridade sobre os campos do Ibicuí [...] sem 
mais sacrifício que a devolução da ilha de Santa Catarina, de que se havia 
apoderado por conquista39.

É compreensível, portanto, nota o historiador, que, na questão de 
Palmas, o advogado argentino pretendesse em 1894 que Santo Ildefonso 
fosse ajuste “definitivo”. A mesma fonte assinala que ainda em 1946 o 
historiador uruguaio Júlio César Vignale continuava a sustentar que o 
velho tratado seria o único legítimo para regular os limites dos países 
sul-americanos com o Brasil40. 

Em contraste, Varnhagen afirmava que os dispositivos de Santo 
Ildefonso tinham sido “ditados pela Espanha quase com as armas na 
mão, e os pactos não poderiam deixar de parecer-se aos do leão com 
a ovelha timorata”41. Conforme insinua esse juízo, Santo Ildefonso 
não passou para portugueses e brasileiros de anomalia temporária, 
fruto de circunstâncias excepcionais a serem retificadas na primeira 
oportunidade, primeiro no terreno dos fatos, depois no do direito. 

A correção da anomalia ocorreria primeiramente no terreno, 
mediante a ocupação dos Sete Povos das Missões durante a Guerra 
Peninsular (1801). A partir desses antecedentes, uma sucessão de 
políticos e diplomatas brasileiros, de Duarte da Ponte Ribeiro e Miguel 
Maria Lisboa aos Rio Branco, pai e filho, desenvolverão doutrina 
jurídico-histórica coerente com os interesses e pretensões territoriais 
brasileiras.  

A definição da doutrina

Desdobrada em diversos corolários, a doutrina parte da afirmação 
geral de que os grandes tratados coloniais entre Portugal e Espanha, 
o de Madri e o de Santo Ildefonso, deveriam ser vistos como ajustes
provisórios de limites e não como soluções definitivas. Não se havendo
completado a demarcação no terreno ou tendo sido anulados por eventos

39	  Apud VIANA, Hélio. História diplomática do Brasil. Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército-
Editora, 1958. p. 73.

40 	 Id., ibid. p. 74.
41 	 Id., ibid. p. 73.
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posteriores, esses tratados poderiam no máximo servir de indicação ou 
orientação de onde não existisse ocupação efetiva contrária. 

É o que já se asseverava na quarta reunião com o Paraguai para ajuste 
de limites (março de 1856):

O governo imperial, tem-se dito e repetido muitas vezes, admite como base 
principal o uti possidetis. Onde este existe deve ser respeitado. Os antigos 
tratados, ele somente os invoca e apresenta como base auxiliar, para assinalar 
os limites dos dois países naqueles (lugares) em que não existe ocupação ou 
monumento preciso42. 

 Em relação a Santo Ildefonso, o visconde do Rio Branco sustentava, 
como o faria seu filho, que “a guerra de 1801 o anulou para sempre, visto 
como o tratado de paz assinado em Badajoz a 6 de junho do mesmo ano 
não o restaurou, nem mandou que as coisas tornassem ao estado ante-
bellum”43.

Alegaria o barão na exposição submetida ao presidente dos Estados 
Unidos a propósito de Palmas que todos os tratados entre as coroas 
de Portugal e da Espanha após a Restauração portuguesa de 1640 
costumavam revalidar expressamente os tratados anteriores. A omissão 
da cláusula no Tratado de Badajoz não poderia ser interpretada como 
mero esquecimento, posto que a Espanha tinha guardado a praça de 
Olivença, capturada na Península enquanto Portugal permaneceu na 
posse das Missões, não se registrando, portanto, retorno ao status quo 
territorial precedente ao conflito44.

Política fronteiriça como soft power

Como se pode deduzir dessa reconstituição, a definição da doutrina 
brasileira em matéria de fronteiras, obra coletiva promovida por gerações 
sucessivas de servidores do Estado, se revestiu de natureza política. Ela 

42 	 Protocolo das conferências com o Paraguai. Anexo ao relatório do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, 1857.

43	  Id., ibid.
44 	 RIO BRANCO, José Maria da Silva Paranhos Jr., barão do. Questões de limites. República 

Argentina. Rio de Janeiro: Ministério das Relações Exteriores, 1945. pp. 7, 10 e 11.
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consistiu, de fato, no uso do poder, neste caso o que hoje chamaríamos 
de soft ou clever power, a fim de atingir pacificamente o objetivo da 
consolidação do patrimônio territorial. 

Aquilo que Araujo Jorge separava, o “senso histórico e geográfico”, 
de um lado, o “gênio político”, do outro, em verdade se amalgamaram 
na unidade do “poder inteligente” ou do “poder da inteligência”, isto 
é, da erudição histórica, da invocação dos mapas, da construção de 
argumentação jurídica, a fim de servir a objetivos políticos.  

Não se tratava de apanágio exclusivo dos brasileiros, antes 
característica amplamente disseminada entre os dirigentes latino-
americanos. Se há uma ideologia partilhada pelas elites da América Latina 
da segunda metade do século XIX, ela é, sem dúvida, a do liberalismo 
jurídico e político adquirido nas academias de Direito do continente – 
em nosso caso, nas de São Paulo e Recife. Essa crença no Direito em 
geral e no Direito Internacional em particular fornecerá o universo de 
valores comuns dentro do qual podiam mover-se hispano-americanos e 
brasileiros, permitindo-lhes inclinar-se ante sentenças adversas baseadas 
em tais valores. 

 A Introdução relata que o próprio advogado argentino na questão 
de Palmas, Estanislau Zeballos, confessava que, à luz dos documentos 
apresentados pelo Brasil, o presidente Cleveland não teria podido, em 
consciência, dar ganho de causa a seu país. E, em exemplo adicional do 
respeito dos contemporâneos, mesmo adversários, ao conhecimento e à 
erudição, transcreve o elogio público de Paul Groussac, um dos maiores 
historiadores diplomáticos argentinos, à qualidade da exposição redigida 
por Rio Branco: “La admirable Exposición brasileña, a producirse 
algunos años antes como simple alegato diplomático, hubiera sin duda 
convertido la opinión y evitado el recurso arbitral45.”     

Dando prova da mesma adesão a valores comuns, o barão defendia 
a permuta do Tratado de Petrópolis, mediante cessão de terras habitadas 
por bolivianos, com argumentos similares: “Se o título em nome do 
qual lhe (à Bolívia) pedimos a cessão da bacia do Acre [...] era o de 
serem esses territórios habitados [...] por concidadãos nossos, como 
poderíamos honestamente negar à Bolívia extensão [...] habitada [...] 

45	  JORGE, A. G. de Araujo. Op. cit. pp. 36 e 37.
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por seus nacionais46?”
Em idêntico registro de afirmação do primado do Direito, diria, anos 

mais tarde, em discurso no Instituto Histórico e Geográfico, no qual 
explicava porque o tratado de retificação de 1909 havia concedido ao 
Uruguai o condomínio na lagoa Mirim e no rio Jaguarão, sem aceitar 
contrapartidas:

Se desejamos remover a exceção que já não é para o nosso tempo, nem para 
o nosso Continente, não é com a ideia de [...] conquistar a gratidão [...] do
Uruguai [...] Se queremos hoje corrigir parte da nossa fronteira meridional [...]
é principalmente porque esse testemunho do nosso amor ao direito fica bem ao
Brasil e é uma ação digna do povo brasileiro47.

Apesar de diferenças como as relativas a Santo Ildefonso ou à exegese 
do uti possidetis, a existência de universo cultural e jurídico comum foi 
a condição que possibilitou a solução pacífica das disputas de território 
entre o Brasil e seus vizinhos mediante a aplicação de doutrinas jurídicas 
basicamente partilhadas. Quando faltou o marco de referência comum, 
o recurso ao arbitramento deixou de ser alternativa confiável e teve de
ser substituído por outro tipo de política.

A mudança iria ocorrer como decorrência do choque ocasionado pela 
sentença do rei Vitor Emanuel III na questão com a Guiana Inglesa, que 
nos opunha significativamente não a outro país latino-americano, mas 
à potência europeia preponderante. Dessa vez o laudo se baseou não na 
doutrina tradicional entre os latino-americanos, mas nos novos princípios 
desenvolvidos a partir do Congresso de Berlim na fase aguda do imperialismo 
europeu. Em maio de 1900, quatro anos do desfecho da pendência, Joaquim 
Nabuco antecipava a tendência desfavorável ao escrever:

Nenhuma confiança mais me inspira em uma causa como esta nenhum juiz 
europeu; as ideias europeias são fundamentalmente diversas das americanas 
em questões dessa natureza. Os juízes com quem poderíamos contar seriam os 
homens da antiga escola, mas estes nenhuma influência exercem na transformação 
do direito, que se tem de adaptar aos fatos da formação dos impérios coloniais48.

46 	 RIO BRANCO. Exposição de Motivos do Tratado de Petrópolis. 27 dez. 1903.
47 	 JORGE, A. G. de Araujo. Op. cit. p. 200.
48	  RICUPERO, R. Op. cit. pp. 129 e 130.
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A consequência mais notável do choque da sentença do rei da Itália 
foi não tanto, como se diz, a perda de confiança na arbitragem. O que 
Rio Branco, Nabuco e seus contemporâneos perderam foi menos a 
fé no arbitramento que a crença na persistência do quadro comum de 
referências e valores que o tornava cabível. Não tardaram em tirar a lição 
do sucedido: a necessidade de buscar proteção contra os europeus no 
ascendente poderio dos Estados Unidos dentro do que Joaquim Nabuco 
chamaria de um novo sistema internacional americano. Em relação às 
divergências pendentes com latino-americanos, passou-se a recorrer à 
negociação direta. 

Conclusão

De todos os que contribuíram para edificar a posição brasileira em 
problemas limítrofes, ninguém alcançou a importância do Barão do Rio 
Branco, tanto em relação ao número de questões em que atuou quanto 
no papel decisivo de resolver definitivamente litígios que se arrastavam 
há décadas ou séculos. A sistematicidade e a abrangência do esforço 
resultaram de desígnio consciente e deliberado, em parte decorrente da 
crise acreana, conforme lembra Araujo Jorge: “A dura lição do Acre não 
fora desaproveitada. Aos seus amargos ensinamentos devemos haver Rio 
Branco acelerado a discussão sobre as nossas restantes controvérsias de 
limites”49 [...] O barão tinha perfeita consciência do que havia realizado, 
declarando certa vez ao diplomata argentino Ramón J. Cárcano: “Já 
construí o mapa do Brasil50.” 

Ao liquidar pacificamente o contencioso fronteiriço, o ministro criou 
as condições de possibilidade para uma diplomacia construtiva com os 
vizinhos, afastando o risco de imitação da agressiva política de poder em 
voga na Europa de então. Punha fim em definitivo ao longo período das 
intervenções armadas na região do Prata, que se exacerbara a partir de 
meados do século XIX, culminando na interminável e destrutiva Guerra 
da Tríplice Aliança. 

Paranhos Júnior tinha apenas 20 anos quando se desencadeara o conflito. 

49 	 JORGE, A. G. de Araujo. Op. cit. p. 173.	
50 	 CÁRCANO, Ramón J. Mis primeros ochenta años. Buenos Aires, 1943. p. 282.
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A lembrança traumática das dificuldades enfrentadas no Paraguai, as 
sequelas econômicas e políticas, entre as quais a questão militar, marcaram 
profundamente sua geração. Apesar do entusiasmo pelas façanhas guerreiras, 
típico do historiador militar, não se iludia sobre a trágica natureza dos choques 
armados. Acreditava no conselho que proporcionou aos chilenos em hora 
de grave crise com o Peru: “É mais prudente transigir do que ir à guerra. O 
recurso à guerra é sempre desgraçado51.” 

Fora ministro em Berlim no momento em que os triunfos bélicos 
do recém-criado Império alemão preparavam as catástrofes que 
ensanguentariam o século. Não lhe seria difícil assim compreender que 
os atos fundadores determinam de forma perdurável, para o bem e para 
o mal, o comportamento externo dos países.

Coube-lhe para fortuna nossa o papel de refundador da política 
externa brasileira, à qual imprimiu a feição que conserva até hoje na 
opção pelos valores da paz e do direito, pelos meios de negociação e 
persuasão, no equilíbrio e senso de medida, no apreço às organizações 
internacionais e à colaboração multilateral. 

No fecho de sua Introdução, Araujo Jorge diz a mesma coisa com 
outras palavras: que as lições dessa diplomacia ficaram incorporadas ao 
patrimônio moral do país e identificadas com o seu destino histórico. 
E, pouco antes, em fórmula particularmente feliz, resume que “a obra 
política e diplomática de Rio Branco [...] representa a mais completa 
expressão do sentimento pacifista do nosso povo”52.    

O próprio Rio Branco se encarregou de definir a essência de seu 
pensamento na mais irretocável expressão do que em nossos dias se 
denominaria de diplomacia de soft power, do poder não de coagir, mas 
de persuadir:

Quando pelo trabalho de anos, e muitos anos [...] tiverem conseguido 
igualar em poder e riqueza a nossa grande irmã do Norte e as mais 
adiantadas nações da Europa – se então pensarem alguns destes países 
latino-americanos em entregar-se à loucura das hegemonias ou ao delírio 
das grandezas pela prepotência –, estou persuadido de que o Brasil do 
futuro há de continuar invariavelmente a confiar, acima de tudo, na força 

51 Apud LINS, A. Op. cit. p. 683. v. 2.
52 JORGE, A. G. de Araujo. Op. cit. pp. 210 e 211.
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do Direito e, como hoje pela sua cordura, desinteresse e amor da justiça, a 
conquistar a consideração e o afeto de todos os povos vizinhos em cuja vida 
interna se absterá de intervir53.

O Barão do Rio Branco não poderia desejar homenagem maior, cem 
anos depois de sua morte, da que hoje lhe presta o Brasil ao se manter 
fiel à herança mais que centenária de paz com todos os vizinhos e ao 
ingressar, como previu, “na esfera das grandes amizades internacionais 
a que tem direito pela aspiração de sua cultura, pelo prestígio de sua 
grandeza territorial e pela força de sua população”54.

São Paulo, 27 de setembro de 2011.

53 Apud LINS, A. Op. cit. pp. 685 e 686.
54  RIO BRANCO, artigo no Jornal do Commercio.




